
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1072344 - MG (2026/0042934-3)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : KENNEDY GONCALVES RAMOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVANTE : RAPHAEL DE MELO RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  DECISÃO  TRANSITADA  EM
JULGADO. UTILIZAÇÃO COMO SUBSTITUTIVO DE
REVISÃO CRIMINAL.  SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE.  ART. 105, I, E,  DA CF. AGRAVO
IMPROVIDO.
1. A ocorrência do trânsito em julgado do ato objeto da
impetração torna inviável a apreciação do pedido nesta
instância superior.
2.  O habeas  corpus não  pode  ser  utilizado  como
substitutivo  de  revisão  criminal,  sob  pena  de
configuração da supressão de instância, em desacordo
com  o  que  dispõe  o  art.  105, I, e,  da  Constituição
Federal acerca das competências do Superior Tribunal
de Justiça.
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício, pois a condenação foi
suficientemente  motivada  em  elementos  probatórios
que apontam a prática do furto qualificado e de apoio
relevante para a consumação do delito, situação que
justifica o reconhecimento do concurso de agentes.
4.  A  desconstituição  da  conclusão  alcançada  pelo
Tribunal  local  implicaria  necessariamente  o  amplo
revolvimento de matéria fático-probatória, o que não se
coaduna com a estreita via cognitiva do habeas
corpus.
5. Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 15/10/2026 a 22/10/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 22 de outubro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pela DEFENSORIA PÚBLICA

DO ESTADO DE MINAS GERAIS contra decisão que indeferiu liminarmente o

habeas  corpus  impetrado  em  favor  de  KENNEDY  GONCALVES  RAMOS  e

RAPHAEL DE MELO RODRIGUES (fls. 377-378).

No agravo, a Defensoria sustenta, em síntese, que o habeas corpus foi

impetrado antes do trânsito em julgado, o qual seria superveniente (fls. 389-391).

Aduz que o writ não se confunde com revisão criminal e que é possível

o conhecimento mesmo após o trânsito, sem reexame aprofundado de provas,

citando precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal Federal (fls. 392-394).

Requer a reconsideração da decisão monocrática ou, subsidiariamente,

a submissão do recurso ao colegiado para provimento (fl. 395).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento, pois as alegações não evidenciam

desacerto na decisão agravada.

No caso dos autos, a decisão agravada assentou (fls. 377-378):

Consoante  informação  obtida  no  sítio  eletrônico  do  Tribunal  a
quo, ocorreu o trânsito em julgado do acórdão impugnado. Ou
seja, o presente Habeas Corpus foi impetrado contra condenação
proferida  na  origem já  transitada  em julgado  e  não  há,  neste
Tribunal,  julgamento  de  mérito  em  relação  à  ela  passível  de
revisão. 
Segundo a jurisprudência do STJ, não deve ser conhecido o writ
manejado como substitutivo de revisão criminal em hipótese na
qual não houve inauguração da competência desta Corte.
Isso  porque,  consoante  o  artigo  105,  inciso  I,  alínea  e,  da
Constituição Federal,  compete  ao Superior  Tribunal  de  Justiça
julgar, originariamente, somente as revisões criminais e as ações
rescisórias de seus próprios julgados. 
Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados colegiados desta
Corte: AgRg no HC n. 903.400/RS, Rel. Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma; DJe de 17.6.2024; AgRg no HC n. 885.889/
RS,  Rel.  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  DJe  de
13.6.2024;  AgRg  no  HC  n.  852.988/SP,  Rel.  Ministro  Rogerio
Schietti  Cruz, Sexta Turma, DJe de 12.6.2024; AgRg no HC n.
908.528/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
DJe  de  28.5.2024;  AgRg no  HC n.  883.647/MG,  Rel.  Ministro
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 15.5.2024; AgRg no
HC n. 887.735/PE, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
DJe  de  25.4.2024;  HC  n.  790.768/SP,  Rel.  Ministra  Daniela
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Teixeira,  Quinta  Turma,  DJe  de  10.4.2024;  AgRg  no  HC  n.
757.635/SC,  Rel.  Ministro  Teodoro  Silva  Santos,  Sexta  Turma,
DJe  de  15.3.2024;  AgRg  no  HC  n.  825.424/SP,  Rel.  Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 3.7.2024; AgRg
no HC n. 820.174/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma,  DJe  de  15.8.2024;  AgRg  no  HC  n.  913.826/SP,  Rel.
Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  DJe  de
3.7.2024; RCD no HC n. 1.032.221/RO, relator Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJEN de 11.12.2025. 
Ademais,  não  se  verifica  no  julgado  impugnado  ilegalidade
flagrante que justifique a concessão de Habeas Corpus de ofício
nos termos do § 2º do artigo 654 do Código de Processo Penal. 
Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210,
ambos  do  RISTJ,  indefiro  liminarmente  o  presente  Habeas
Corpus.

Quanto  à  alegação  de  que  o  trânsito  em  julgado  teria  sido

superveniente  à  impetração,  o  agravante  limita-se  a  afirmar  a  cronologia

pretendida  (fls.  389-391  e  394)  e  a  invocar  precedentes  (fls.  392-394),  sem

trazer,  nos  documentos  selecionados,  elemento  concreto  capaz  de  infirmar  a

premissa  expressamente  consignada  na  decisão  agravada,  qual  seja,  a

informação oficial de trânsito em julgado obtida no sítio eletrônico do Tribunal de

origem (fls. 377-378).

A simples narrativa de datas, desacompanhada de certidão ou registro

processual pertinente nas peças selecionadas, não afasta a razão decisória.

Além disso, a decisão monocrática aplicou corretamente a disciplina

constitucional de competência desta Corte. Confira-se o texto legal referido, que

rege a matéria:

Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça:
I - processar e julgar, originariamente:
e) as revisões criminais e as ações rescisórias de seus julgados.

Assim,  o  manejo  do habeas corpus,  no  contexto  de  condenação já

transitada em julgado na origem,  não se  presta  como sucedâneo de revisão

criminal,  o  que  afasta  o  conhecimento  do writ,  conforme  a  fundamentação

transcrita (fls. 377-378).

No  que  toca  aos  demais  argumentos  do  agravo  — inclusive  os  de

mérito  do habeas  corpus — não  se  verifica  ilegalidade  flagrante  no  acórdão

impugnado que autorize concessão de ofício, como expressamente assentado

na decisão agravada (fls. 377-378).
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De fato, o Tribunal de origem apontou adequadamente a presença de

elementos probatórios para a condenação, bem como o envolvimento relevante

para a consecução da conduta e, por conseguinte, o concurso de agentes.

A desconstituição da conclusão alcançada pelo Tribunal local implicaria

necessariamente o amplo revolvimento de matéria fático-probatória, o que não

se coaduna com a estreita via cognitiva do habeas corpus. Nessa direção: AgRg

no AgRg no HC n.  900.334/ES, de minha relatoria,  Sexta Turma, julgado em

21/5/2025, DJEN de  27/5/2025 e AgRg no HC n. 974.351/BA, relator Ministro

Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  14/5/2025, DJEN  de

20/5/2025.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.072.344 / MG

Número Registro: 2026/0042934-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00660447720228130394 10000251489175003 660447720228130394 

Sessão Virtual de 15/10/2026 a 22/10/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE : KENNEDY GONCALVES RAMOS (PRESO)
PACIENTE : RAPHAEL DE MELO RODRIGUES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KENNEDY GONCALVES RAMOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVANTE : RAPHAEL DE MELO RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 15/10/2026 a
22/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 22 de outubro de 2026
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